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APELAÇÃO  CRIMINAL.  POSSE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  ART.  12  DA  LEI  Nº
10.826/2003. CONDENAÇÃO. INCONFORMISMO
DEFENSIVO.  SUPLICA  POR  ABSOLVIÇÃO.
ATIPICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LESIVIDADE.
INOCORRÊNCIA. CRIME DE MERA CONDUTA E
PERIGO ABSTRATO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  PENA.  ATENUANTE.  CONFISSÃO
ESPONTANEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO
LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SUMULA 231  DO
STJ. DESPROVIMENTO DO APELO.

Sendo o crime de posse irregular de arma de fogo
de  perigo  abstrato,  irrelevante  o  fato  de  estar  o
artefato  desmuniciado  no  momento  da  sua
apreensão,  notadamente  quando  comprovado  o
potencial  lesivo da arma por exame de eficiência
de disparos.

Tratando-se de crime de mera conduta e de perigo
abstrato, mostra-se desnecessária a demonstração
de efetivo perigo de lesão ao bem jurídico tutelado
pela norma.

O reconhecimento da atenuante conduz o juiz a,
nos  limites  da  cominação,  reduzir  a  pena-base,
não  podendo  transpor  o  mínimo  fixado  na  lei,
conforme o disposto na Súmula 231 do STJ.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Geraldo  Jacinto

Alecrim (fl.136), contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da

comarca de Sousa (fls.129/133), que o condenou a uma pena de 01(um) ano

de detenção e 10 (dez) dias-multa, em regime aberto, pela prática do delito

previsto no artigo 12 da Lei nº 10.826/2003, substituindo-a por uma restritiva

de direitos, a saber, prestação de serviços a comunidade. 

Em suas razões (fls.140/144),  o Apelante, pleiteia sua absolvição,

ante a ocorrência da ausência de lesividade, o que torna a conduta atípica. E

caso não seja esse o entendimento, pugna, pela redução da pena abaixo do

patamar mínimo, em face da existência da atenuante da confissão espontânea

(CP. art. 65, III, “d”). 

Contrarrazoando o recurso (fls.145/146), o Ministério Público pugna,

pelo desprovimento do apelo. 

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  por  meio  do  Procurador  Álvaro

Gadelha Campos, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 151/154).

É o relatório. 

V O T O 

Desembargador João Benedito da Silva
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O representante do Ministério Público com exercício na 1ª Vara da

comarca da Sousa, denunciou  Geraldo Jacinto Alecrim,  Everton Braga de

Sousa, Francinaldo Alves de Sousa, Francisco de Assis Ferreira e Adilson

de Sousa Vieira, dando-os como incursos nas sanções do artigo 12 da Lei nº

10.826/2003. 

Consta da denúncia, que no dia 05 de novembro de 2011, por volta

das 10h30min, no Sítio Nova Olinda, Nazarezinho, o acusado fora preso em

flagrante  delito,  na  posse de duas espingardas “bate-bucha”  e  um revólver

calibre 32.

Ultimada  a  instrução  criminal,  o  magistrado  julgou  procedente  a

pretensão  Punitiva  Estatal,  para  condenar  o  réu  a  uma  pena  definitiva  de

01(um)  ano  de  detenção e  10  (dez)  dias-multa,  em  regime  aberto,  pela

prática do delito previsto no  artigo 12 da Lei nº 10.826/2003, substituindo-a

por  uma  restritiva  de  direitos, a  saber,  prestação  de  serviços  a

comunidade. 

Inconformado, o recorrente manejou o presente recurso.

1. DA AUSÊNCIA DE LESIVIDADE NA CONDUTA .

Em suas razões recursais, o apelante, alega ausência de lesividade.,

o que torna sua conduta atípica, suplicando absolvição..

Todavia, tal pleito não merece prosperar. 

Primeiramente,  consigno  que  a  autoria  e  materialidade  delitiva

restaram  cabalmente  demonstradas  nos  autos,  não  tendo  sido  objeto  do

recurso.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0004320-73.2011.815.0141

Pois bem. O crime previsto expressamente no artigo 12 da Lei nº

10.826/2003, imputado ao Apelante, é classificado como de perigo abstrato,

basta  que  o  agente  esteja  de  posse  de  uma  arma  de  fogo,  acessório  ou

munição,  de  uso  permitido,  sem  autorização  e  em  desacordo  com

determinação legal ou regulamentar. 

Ressalta-se  que  esse  crime  dispensa,  para  sua  consumação,  a

ocorrência de resultado naturalístico,  a simples posse ilegal  de munição ou

arma viola o bem juridicamente tutelado pela norma penal que o tipifica, isto é,

a incolumidade pública.

Nesse  diapasão,  importa  dizer  que  doutrina  e  jurisprudência

reconhecem  que  determinados  bens  jurídicos  devem  ser  tutelados

independentemente  de  uma  ofensa  física  direta,  sendo  suficiente  para  a

configuração do crime a afronta abstrata a este bem, diante da sua relevância.

Ou seja, o bem jurídico deve ser tutelado antes mesmo da existência de um

resultado naturalístico, daí se dizer que o delito é de mera conduta.

Desta  forma,  não  é  exigido  pelo  tipo  penal  que  tenha  o  agente

causado perigo à pessoa determinada ou à coletividade. O perigo abstrato ou

presumido  dispensa  a  demonstração  efetiva  de  que  alguém  tenha  ficado

exposto a uma situação concreta de risco.

Nesse sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, que:

PENAL E PROCESSUAL. POSSE ILEGAL DE ARMA
DE  FOGO  E  DE  MUNIÇÃO  DE  USO  PERMITIDO.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  DA  DEFESA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL DA
ACUSAÇÃO   PROVIDO.   ABOLITIO   CRIMINIS
TEMPORÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. […] 3. A posse de
arma  de  fogo  ou  de  munição  constitui  crime  de
perigo  abstrato,  cujo  bem  jurídico  tutelado  é  a
incolumidade   pública,   sendo   irrelevante   a
demonstração de efetivo caráter lesivo. 4.  Agravo

Desembargador João Benedito da Silva
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regimental  a  que  se  nega  provimento.(STJ.AgRg
no   Ag   no   REsp   1498668/MG,  Rel.   Ministro
GURGEL  DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
18/08/2015, DJe 02/09/2015) GRIFAMOS.

HABEAS  CORPUS. PENAL.  POSSE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  USO   PERMITIDO  E   NUMERAÇÃO
RASPADA.  ART.  16,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO
IV, DA  LEI  N.º  10.826/03.  ARMA  DESMUNICIADA.
ATIPICIDADE.  INEXISTÊNCIA.  PERIGO ABSTRATO
CONFIGURADO.  PRECEDENTES.  HABEAS
CORPUS DENEGADO. 1. Segundo a orientação deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  é  irrelevante,  para  a
configuração  dos  crimes  de  posse  e  porte  ilegal  de
arma de fogo previstos na Lei n.º 10.826/2003, o fato
de  estar,  ou  não,  a  arma  municiada.   Precedentes
desta  Corte  e  do  Excelso Pretório.  2. "O crime de
porte ilegal de arma de fogo de  uso  permitido  é
de  mera  conduta  e  de  perigo abstrato, ou seja,
consuma-se independentemente da ocorrência  de
efetivo prejuízo para a sociedade, e a probabilidade
de vir a ocorrer algum dano é presumida pelo tipo
penal. Além disso, o objeto jurídico tutelado não é a
incolumidade física, mas a segurança pública e a
paz social, sendo irrelevante o fato de estar a arma
de  fogo  municiada  ou  não.  Precedentes"  (STF,
HC  104.206/RS,   1.ª  Turma,  Rel.   Min.   CÁRMEN
LÚCIA,  DJe  de  26/08/2010).  3.  Ordem  de  habeas
corpus denegada. (STJ - HC 250.387/RJ, Rel. Ministra
LAURITA  VAZ,  QUINTA   TURMA,   julgado   em
28/05/2013,  DJe 06/06/2013) – GRIFAMOS.

De  igual  forma  já  decidiu  esta  Colenda  Câmara  Especializada

Criminal:

“APELAÇÃO. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE
USO  PERMITIDO.  SENTENÇA   CONDENATÓRIA.
NCONFORMISMO  DO  RÉU.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.AUSÊNCIA  DE  DOLO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ALEGAÇÃO  DE  NÃO
CONHECIMENTO DA NORMA. AGENTE CAPAZ DE
ENTENDER O CARÁTER ILÍCITO DA CONDUTA AO
TEMPO  DO  FATO.  ATIPICIDADE  DA   CONDUTA.
INOCORRÊNCIA.  CRIME  DE  MERA  CONDUTA  E
PERIGO  ABSTRATO.  INCONSTITUCIONALIDADE
DO   CRIME  DE  POSSE/PORTE  ILEGAL  DE
MUNIÇÃO.  CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI
RECONHECIDA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL   (ADI  Nº  3112/DF).  REDUÇÃO  DA
REPRIMENDA. PENA  BASE  FIXADA  NO MÍNIMO

Desembargador João Benedito da Silva
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LEGAL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. [...]
3.  O  tipo  penal  em tela  é  considerado  crime de
perigo abstrato  e  de  mera  conduta,  de  sorte
que,  para  a  sua consumação, basta que o agente
esteja portando ou na posse de munição e/ou arma
de  fogo,  sendo  irrelevante  a  demonstração  de
perigo  real  para  a  configuração  do  delito. [...]
(TJPB;  APL  0000364-35.2011.815.0311;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Martins
Beltrão Filho; DJPB 23/09/2014) Grifo nosso

Diante  disso,  a  conduta  do  réu,  de  manter  em  sua  posse  duas

espingardas “bate-bucha” e um revólver calibre 32, em sua residência mostra-

se  indubitavelmente  criminosa,  a  merecer  adequada  repreensão,  em

conformidade com a ordem jurídica posta.

Assim, a condenação não merece reforma.

2. DA PENA

 Por  fim,  pugna,  o  Apelante,  a  redução  da  pena  base  abaixo  do

patamar mínimo.

No entanto, tenho que referido pleito, não merece acolhimento. 

A pena cominada para o delito do art. 12, da Lei 10.826/2003, é de

01 (um) a  03 (três) anos de detenção. 

Analisando  a  sentença  (fls.  132/132v),  verifica-se  que  o  Juiz,  na

primeira  fase, fixou  a  pena  no  mínimo  legal,  ou  seja,  em  01(um)  ano  de

detenção. Em seguida, na segunda fase, reconheceu a atenuante da confissão

espontânea (art. 65, III “d”, do CP.), contudo, deixou de reduzir a pena, por já

está no mínimo, legal, nos termos da Súmula 231/STJ, tornando-a definitiva em

01(um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pois bem. A Súmula nº 231 do STJ, estabelece que, a incidência

da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo

do mínimo legal.

Das ementas dos precedentes originários da aludida súmula, extrai-

se que o entendimento de que a circunstância atenuante tem o condão de

reduzir  a  pena  in  concreto  a  patamar  aquém  do  limite  mínimo  poderia  a

contrario sensu levar ao raciocínio de que as agravantes possam elevar a pena

acima do limite máximo, o que seria absurdo, pois resultaria em violação ao

princípio da legalidade. Vejamos:

“(...) Por último, a expressão 'sempre atenuam' não
pode  ser  levada  a  extremos,  substituindo-se  a
interpretação  teleológica  por  uma  meramente
literal.  Sempre atenuam, desde que a pena base
não esteja no mínimo, diga-se, até aí, reprovação
mínima do tipo. Se assim não fosse,  teríamos que
aceitar,  também,  a  hipótese  de  que  as  agravantes
('que  sempre  agravam  a  pena')  pudessem  levar  a
pena acima do limite máximo (o outro lado da ampla
indeterminação).  E,  isto,  como  preleciona  A.  Silva
Franco, e incompatível com o princípio da legalidade
formal. 'O entendimento de que o legislador de 84
permitiu  ao  juiz  superar  tais  limites  encerra  um
serio  perigo  ao  direito  de  liberdade  do  cidadão,
pois,  se,  de  um  lado,  autoriza  que  apenas,  em
virtude  de  atenuantes,  possa  ser  estabelecida
abaixo  do  mínimo,  não  exclui,  de  outro,  a
possibilidade de que, em razão de agravantes, seja
determinada acima do máximo. Nessa situação, o
princípio  da  legalidade  da  pena  sofreria  golpe
mortal,  e  a  liberdade do cidadão ficaria  a  mercê
dos humores, dos preconceitos, das ideologias e
dos 'segundos códigos' do magistrado, Além disso,
atribui-se  as  agravantes  e  as  atenuantes,  que  são
circunstancia acidentais,  relevância punitiva maior do
que  a  dos  elementos  da  própria  estrutura  típica,
porque,  em  relação  a  estes,  o  juiz  esta  preso  as
balizas  quantitativas  determinadas  em  cada  figura
típica.  Ademais,  estabelecesse  linha  divisória
inaceitável  entre  as  circunstancias  legais,  sem
limites  punitivos,  e  as  causas  de  aumento  e  de
diminuição,  com  limites  determinados,

Desembargador João Benedito da Silva
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emprestando-se  aquelas  uma  importância  maior
do que a estas, o que não parece ser correto, nem
ter sido a intenção do legislador. Por fim, a margem
de  deliberação  demasiadamente  ampla,  deixada  ao
juiz,  perturbaria  o  processo  de  individualização  da
pena que se pretendeu tornar,  através do art.  68 do
CP,  o  mais  transparente  possível  e  o  mais  livre  de
intercorrencias subjetivas'.  A. Silva Franco in 'Codigo
Penal  e  sua  Interpretação  Jurisprudencial',  6a  ed.,
1997, RT, p. 1.072)." (REsp 146056 RS, Rel. Ministro
FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
07/10/1997, DJ 10/11/1997)

"O  PRINCIPIO  CONSTITUCIONAL  DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA VISA ARESGUARDAR
O  DIREITO  DE  LIBERDADE.  A  COMINAÇÃO  (IN
ABSTRATO) NÃO SE FUNDE COM A APLICAÇÃO (IN
CONCRETO).  A  ATENUANTE  DISTINGUE-SE  DA
CAUSA ESPECIAL DE  DIMINUIÇÃO  DA PENA.  A
PRIMEIRA  ENSEJA  O  JUIZ,  NOS  LIMITES  DA
COMINAÇÃO,  REDUZIR  A  PENA-BASE.  A
REDUÇÃO,  POIS,  NÃO  PODE  TRANSPOR  O
MINIMO  FIXADO  NA  LEI.  A  SEGUNDA,  SIM,
CONDUZ  A  GRAU  MENOR  PORQUE  O
LEGISLADOR  AFETOU  O  QUANTUM  DA
COMINAÇÃO.[...]  Registra,  sem  dúvida,  causa
especial de redução de pena. Não se confunde com a
atenuante.  Aquela  afeta  a  cominação.  A  segunda
repercute na aplicação. Em outras palavras, a primeira
reduz a pena in abstrato. A última não tem esse efeito.
(REsp  32344  PR,  Rel.  Ministro  LUIZ  VICENTE
CERNICCHIARO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
06/04/1993, DJ 17/05/1993) (grifo nosso)

"O  PRINCIPIO  CONSTITUCIONAL  DA
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA  VISA  A
RESGUARDAR  O  DIREITO  DE  LIBERDADE.  A
COMINAÇÃO (IN ABSTRATO) NÃO SE CONFUNDE
COM  A  APLICAÇÃO  (IN  CONCRETO).  A
ATENUANTE NÃO SE  CONFUNDE COM A CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. A PRIMEIRA
ENSEJA O JUIZ,  NOS LIMITES DA COMINAÇÃO,
REDUZIR A PENA-BASE. A REDUÇÃO, POIS, NÃO
PODE  TRANSPOR  O  MINIMO  FIXADO  NA LEI. A
SEGUNDA,  SIM,  CONDUZ  A  GRAU  MENOR
PORQUE O LEGISLADOR AFETOU O QUANTUM DA
COMINAÇÃO."  (REsp  15691  PR,  Rel.  Ministro
PEDRO  ACIOLI,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  LUIZ
VICENTE CERNICCHIARO, SEXTA TURMA, julgado
em 01/12/1992, DJ 03/05/1993) (grifo nosso)

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim, o reconhecimento da atenuante conduz o juiz a, nos limites

da cominação, reduzir a pena-base, não podendo transpor o mínimo fixado na

lei. 

In casu,  a aplicação da súmula se torna imprescindível, posto ter a

pena-base sido fixada no mínimo legal, impedindo a redução da reprimenda,

por  ocasião  da  atenuante  da  confissão  espontânea,  estando  a  pena

fundamentada  e bem posta, não havendo o que modificar.

Diante  do  exposto, NEGO  PROVIMENTO,  mantendo  a  sentença

atacada como lançada originariamente.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Decano no exercício da  Presidência
da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores    Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  e  Marcos  William de
Oliveira ( Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Arnóbio
Alves  Teodósio).  Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio
Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho.  Presente à
Sessão o Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de maio do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


